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Em boa hora é publicada a tese de doutorado de Bruno Bontempi. 

Trata-se de livro recém-saído do prelo, sob o título Laerte Ramos de 

Carvalho e a constituição da História e Filosofia da Educação como 

disciplina acadêmica. Fruto de tese de doutoramento defendida na PUC de 

São Paulo, o livro reconstitui com maestria o percurso de uma 

investigação sólida. Muito bem ancorado em fontes documentais diversas, 

e em inúmeros acervos, o autor investiga a trajetória do intelectual, dando 

atenção à história oral, indagando o conteúdo de discursos de formaturas, 

cartas trocadas com amigos e colegas, documentos administrativos, 

publicações periódicas, livros publicados por Ramos de Carvalho e artigos 

registrados no jornal O Estado de S. Paulo. Bruno Bontempi resgata 

aquilo que considera ser a identidade cognitiva da disciplina História e 

Filosofia da Educação, atentando para o processo de embates, conflitos e 

acordos entre os sujeitos que estavam à volta dela. A pesquisa de 

Bontempi demonstra como se articulavam os processos de constituição de 

um campo do saber e de uma matéria de ensino, mediante a regência de 

Ramos de Carvalho. Além disso, indaga como essa prática da história da 

educação marcou e foi marcada pelo lugar social de Ramos de Carvalho 

enquanto articulista do grande jornal paulistano. Isso, segundo Bontempi 

(2015, p. 16), teria dado à disciplina História e Filosofia da Educação 

“uma feição particular, inédita e diferenciada da que fora inicialmente 
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forjada nos currículos dos cursos de formação do magistério”. A tese, 

agora transformada em livro, parte do pressuposto de que o estudo de uma 

disciplina acadêmica deve ter como alicerce não apenas o estudo interno 

de seus temas, seus programas de curso e procedimentos didáticos, mas 

também as relações institucionais que cercam a constituição da mesma 

matéria, suas “interferências políticas e sociabilidades” (Bontempi, 2015, 

p. 17).  

Como bem argumenta Maria Lúcia Hilsdorf no prefácio da obra, a 

tese de Bruno comprova o rigor e o vigor da ação pedagógica e político-

institucional de Laerte Ramos de Carvalho, posto que, como intelectual, 

ele conseguiu “demolir uma tradição disciplinar, construir outra, instituir 

um saber científico, ensinar novas práticas, constituir discípulos, colocar a 

história da educação no debate público e dar-lhe um novo significado” 

(Hilsdorf apud Bontempi, 2015, p. 13). 

Remetendo-se, no início do livro, à historiografia da educação 

brasileira, Bontempi evidencia o quanto a orientação de Laerte Ramos de 

Carvalho teria marcado toda uma geração de pesquisadores, os quais 

produziram obras clássicas, que, assim como o trabalho de seu orientador, 

também impregnariam a constituição e o percurso da história da educação 

brasileira. A tese de Bontempi possui, como hipótese central, a suposição 

de que as marcas na produção acadêmica no campo da história e da 

filosofia da educação derivariam em larga medida de uma formação 

disciplinar distinta e da “preocupação com a formação de conhecimento 

novo em história por parte de Laerte Ramos de Carvalho” (Bontempi, 

2015, p. 33).  

O autor elabora um minucioso estudo do discurso predominante na 

USP sobre sua própria missão. Desde sua fundação, passando pelos anos 

40 e chegando aos 60, havia a clara compreensão de um ideal civilizatório, 

como se a Universidade tivesse por meta regenerar o país de suas 

defasagens no que toca à cultura letrada. A análise dos discursos de 

formatura mostra as semelhanças existentes entre os ideais de 

universidade, mas mostra também as diferentes interpretações que tinham 

os universitários da época a respeito da vocação cultural da vida 

universitária. Assim, o discurso técnico-profissional dos politécnicos iria 

em direção contrária à do discurso eminentemente propedêutico produzido 

pelos sujeitos da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Por sua vez, 

em seu discurso como representante de turma em sua formatura, no ano de 

1942, Ramos de Carvalho, abordava a dramaticidade do tempo de guerra 
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que envolvia os formandos, o Brasil e o mundo naquela época. Assim, se 

havia um debate dominante, havia também vozes singulares, e Bontempi – 

como exímio historiador que é – sabe buscar tanto as similaridades quanto, 

sobretudo, as diferenças. 

O livro também aprofunda a relação de Laerte Ramos de Carvalho 

com a pesquisa em história e com o campo da filosofia, tanto no âmbito da 

própria USP quanto em sua tensa relação com o Instituto Brasileiro de 

Filosofia. Em sua pesquisa, o autor esmiuçou o modo pelo qual se 

constituíram as cátedras na USP e o conflito existente entre esse regime de 

trabalho e o sistema de contratos temporários celebrado para a recepção 

dos professores estrangeiros, em particular os da missão francesa. 

Depoimentos de intelectuais do porte de Florestan Fernandes e Antonio 

Cândido evidenciam o quanto os catedráticos escolhiam aqueles que 

consideravam ser seus sucessores naturais. Entre os alunos, assim, o 

tratamento dado privilegiava relações que fariam parte de um aprendizado 

externo à sala de aula, o qual poderíamos chamar de currículo oculto da 

instituição, posto que estava para além das aulas, além dos seminários, 

representando o que Florestan Fernandes considerava ser um “treinamento 

muito mais avançado e muito mais rigoroso” (Fernandes apud Bontempi, 

2015, p. 109). Esse processo extraclasse tinha consequências: “a 

competência e qualidade intelectual que o assistente ostentava no 

momento de sua nomeação desfazia qualquer aparência de ‘compadrio’ 

por ocultar o fato de que a própria excelência do escolhido era produto de 

uma educação especial e privilegiada” (Bontempi, 2015, p. 110).  

Laerte Ramos de Carvalho – como afirma Bontempi – foi um desses 

alunos incomuns que assumiu a função de assistente de Cruz Costa por 

uma longa temporada na Universidade de São Paulo. Seu período como 

assistente durou de 1943 até 1955. Nesse período, Ramos de Carvalho 

seguia as diretrizes do programa de investigação de Cruz Costa, centrado 

no estudo da história das ideias no Brasil. Bruno Bontempi demonstra 

quais são as convergências de ideias entre os dois pensadores e quais 

teriam sido as premissas que singularizavam o trabalho de Ramos de 

Carvalho em face do catedrático com o qual ele trabalhava. Já o Instituto 

Brasileiro de Filosofia, que era liderado por integrantes da Faculdade de 

Direito, não reconhecia a relevância do trabalho de Ramos de Carvalho. 

Poucas são as menções a ele na Revista Brasileira de Filosofia e, quando 

aparecia alguma remissão à sua obra, havia algum tom de desdém.  As 

divergências que teve com Miguel Reale, do ponto de vista teórico e no 
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que toca à atuação política, são também objeto do trabalho de Bontempi, 

que mostra as contradições entre esquerda e direita, bem como as tensões 

em cada um desses grupos no Brasil daquela época.  

O livro resgata a intrincada relação existente entre o jornal O Estado 

de S. Paulo e a Universidade de São Paulo, desde 1934, quando de sua 

fundação. Como se sabe, Julio de Mesquita Filho pertencia a um setor das 

elites paulistas que criticava as oligarquias de então, anquilosadas no PRP. 

Próximo da herança da Liga Nacionalista e dos integrantes do Partido 

Democrático, o jornal foi protagonista no movimento de 32, mas sempre 

com um tom crítico, pontuando com insistência a necessidade de se 

superar o modelo político então existente por meio de uma vasta ação 

cultural, que possibilitasse a ascensão de novos grupos ao poder. Para 

Julio de Mesquita Filho, havia de se criar uma nova elite: uma elite 

cultural, capaz de mobilizar os maiores talentos em todas as camadas da 

sociedade.  Esse seria o papel da USP. Como diz Bontempi (2015, p. 145) 

sobre o assunto: “à universidade, cujo centro integrador seria a Faculdade 

de Filosofia, Ciências e Letras, caberia a tarefa de formar as elites 

ilustradas, único grupo social capaz de realizar positivamente a obra de 

regeneração política da sociedade brasileira, mas também de formar o 

profissional secundário e superior”. 

A partir de 1946, Ramos de Carvalho tornou-se colaborador do 

jornal O Estado de S. Paulo. Na ocasião, consta que dois filhos de Julio de 

Mesquita Filho teriam comentado com o pai sobre a qualidade acadêmica 

e didática de Ramos de Carvalho, que fora professor deles. Uma versão 

alternativa – mostra Bontempi – diz que outros ex-alunos da Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras que já trabalhavam no jornal, dentre os quais 

Lourival Gomes Machado, teriam convencido Mesquita Filho de que as 

ideias expostas por Ramos de Carvalho em suas aulas seriam bastante 

próximas dos ideais perfilhados pelo grupo d’ O Estado de São Paulo.  

Outro aspecto bastante original do trabalho de Bontempi é a 

discussão a propósito da perspectiva de Laerte Ramos de Carvalho sobre o 

ensino secundário. Professor que foi de ginásios paulistanos, Ramos de 

Carvalho valeu-se de sua pena como articulista do Estadão para comentar 

as insuficiências e o que ele acreditava ser as irregularidades do ensino 

secundário paulista, em especial nos estabelecimentos particulares de 

ensino. Estes não eram submetidos a uma inspeção rigorosa do governo e, 

além do mais, aviltavam a profissão de professor com o esquema de 

salário-aula.  
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Em 1948, Laerte Ramos de Carvalho assumiu como assistente a 

cadeira de Filosofia e História da Educação. Bontempi demonstra que, 

desde então, a cadeira sofreria uma profunda mudança em seu 

funcionamento. Antes de Ramos de Carvalho, a matéria era ministrada por 

José Querino Ribeiro e Roldão Lopes de Barros, que lhe imprimiam 

apenas a estatura de ensino. Não havia para esses professores a articulação 

do ensino com a pesquisa ou a produção do conhecimento. Bruno 

Bontempi faz um criterioso resgate da maneira pela qual os programas das 

disciplinas de Filosofia e História da Educação eram organizados. A 

despeito de não ter havido preocupação em formalizar as alterações no 

programa de curso oficial, os diários de classe evidenciam as mudanças 

que Ramos de Carvalho imprimiria à disciplina. Houve a inclusão e o 

desenvolvimento de inúmeros temas e problemas relativos à história da 

educação brasileira, dentre os quais a discussão contemporânea sobre os 

trâmites da LDB e a elaboração do Manifesto de 1959. Houve a 

substituição, por exemplo, das sabatinas por arguições. Houve a 

introdução de seminários e trabalhos práticos, que passaram a ser 

considerados tão importantes quanto as preleções teóricas. Houve também 

a inclusão no curso dos textos clássicos, na tradição que vinha do modelo 

europeu adotado pelos professores da missão francesa. A partir de então, 

os estudantes seriam contemplados com o acesso aos próprios escritos dos 

autores estudados; sem que houvesse, como anteriormente, o privilégio de 

comentadores.  

Há preocupação, por parte de Bontempi, em vistoriar as redes de 

sociabilidades que engendravam relações institucionais e lugares de poder. 

Nesse sentido, são evidentes as estreitas relações de Laerte Ramos de 

Carvalho com dois intelectuais que também foram decisivos na história da 

Faculdade de Educação da USP: Roque Spencer Maciel de Barros e João 

Eduardo Villalobos. Ambos haviam sido alunos de Ramos de Carvalho no 

curso secundário e ambos teriam também um papel destacado de liderança 

intelectual tanto na futura Faculdade de Educação da USP quanto no jornal 

O Estado de S. Paulo.  

Estão apresentadas no livro, de maneira extremamente arguta, as 

ideias centrais dos trabalhos teóricos de Ramos de Carvalho, em especial, 

daquele que se tornaria seu clássico e que foi apresentado como tese 

quando o docente concorreu a concurso de provimento da cátedra de 

Filosofia e História da Educação, em 1952:  As reformas pombalinas da 

instrução pública. Nesse livro - fruto de investigação rigorosa na 
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Biblioteca Nacional, no Arquivo Histórico Ultramarino, na Biblioteca da 

Universidade de Coimbra e no Arquivo Nacional da Torre do Tombo em 

Lisboa – Ramos desenvolvia a hipótese de que as reformas pombalinas 

traduziram – como diz Bontempi - o espírito de seu tempo, tomando, 

portanto, a fisionomia política do período histórico no qual estavam 

inscritas. A tese de Ramos de Carvalho foi reconhecida e aplaudida não 

apenas pelo campo da filosofia e da educação, mas fundamentalmente – 

nas palavras de Eduardo de Oliveira França (apud Bontempi, 2015, p. 237) 

pela “confraria dos historiadores”.  

Finalmente, o trabalho de Bontempi ilumina o papel de Ramos de 

Carvalho como organizador de um amplo programa de pesquisas, o que 

envolveu a elaboração de inúmeras teses, articuladas a um determinado 

modo de conceber a história, a educação e a periodização da história da 

educação. Ramos de Carvalho mostrava a necessidade de fazer com que a 

organização dos períodos nos quais se escreve a história da educação não 

fosse um decalque da periodização da história política. E isso seus 

orientandos aplicaram em seus trabalhos; Jorge Nagle, por exemplo, 

mostrou o papel que os anos 20 tiveram na consolidação do que chamou 

de entusiasmo pela educação. O lugar do orientador Ramos de Carvalho 

era sistemático, envolvendo reuniões de seu grupo de pesquisadores, com 

pautas que envolviam partilha dos trabalhos dos pesquisadores entre si, 

troca de informações e possíveis reformulações conjuntas dos rumos de 

cada investigação.  

Ao estudar o caso específico de Laerte Ramos de Carvalho, Bruno 

Bontempi recupera o que havia de melhor em sua geração, retomando 

elementos preciosos para que se compreenda a história da Universidade de 

São Paulo e, mais particularmente, uma parte da história de um campo de 

investigação que posteriormente se bifurcou nas áreas de Filosofia da 

Educação e de História da Educação. Por isso, a leitura de seu livro é 

fundamental para quem estuda a história das disciplinas, para quem estuda 

a história das instituições e para quem queira compreender a universidade.  

Bruno Bontempi é um historiador ainda jovem, cuja tese foi escrita 

em momento inicial de sua carreira. Por ser assim, é absolutamente 

surpreendente a maturidade de sua análise, a argúcia de seus comentários, 

a precisão de suas conclusões. Trata-se de um trabalho para ser lido por 

historiadores, por pedagogos e por todos os que pretendam compreender 

melhor como se deu a história da universidade, tal como ela foi arquitetada 

em terras brasileiras.  
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